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Insegurança alimentar no Brasil 
segundo diferentes cenários sociodemográficos
Food insecurity in Brazil 
in accordance with different socio-demographic scenarios
Resumo  O objetivo deste artigo é apontar a pre-
valência de insegurança alimentar, assim como 
fatores associados, em diferentes cenários sociode-
mográficos no Brasil. Realizou-se revisão sistemá-
tica com metanálise de artigos publicados de 2004 
a 2013 sobre Segurança Alimentar e Nutricional a 
partir da busca em bases de dados. Calculou-se a 
média ponderada da prevalência de insegurança 
alimentar e as Razões de Chances considerando 
a categorização dos artigos segundo a origem de 
suas amostras. A média ponderada da prevalên-
cia de insegurança alimentar para escolas/creches, 
serviços de saúde/beneficiários do Programa Bolsa 
Família e populações em iniquidades sociais foi, 
respectivamente, de 61,8%, 76,6% e 87,2%, com 
maiores Razões de Chances em relação aos estudos 
de base populacional e aos resultados da PNAD. A 
renda familiar, a quantidade de indivíduos no do-
micílio e o tipo de moradia foram as principais va-
riáveis que apresentaram relação inversa signifi-
cante com a insegurança alimentar. Os resultados 
evidenciam a determinação social da insegurança 
alimentar no Brasil.
Palavras-chave  Segurança alimentar e nutricio-
nal, Revisão sistemática, Pobreza
Abstract  The scope of this article is to deter-
mine the prevalence of food insecurity, as well as 
associated factors in different socio-demographic 
contexts in Brazil. A systematic review with me-
ta-analysis of articles published from 2004 to 2013 
on Food and Nutrition Security based on searches 
in databases. The articles were categorized in ac-
cordance with the origin of their samples, duly cal-
culating the weighted average prevalence of food 
insecurity and odds ratios. The weighted averages 
of the prevalence of food insecurity for schools/
daycares, health services/beneficiaries of the Bolsa 
Família Program and socially-challenged popula-
tion groups were 1.8 %, 76.6 %, 87.2 % and 25.9 
%, respectively, with higher odds ratios in relation 
to population-based studies and results of the Na-
tional Household Sample Survey (PNAD). Fam-
ily income, number of members in the household 
and the type of housing were the main variables 
that revealed a significant inverse relationship 
with food insecurity. The results show the social 
determinants of food insecurity in Brazil.
Key words  Food and Nutrition Security, System-
atic review, Poverty
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O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN) adotado no Brasil na Segunda Conferên-
cia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal define a SAN como a “realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a ali-
mentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde, que respeitem a diversida-
de cultural e que sejam ambiental, econômica e 
socialmente sustentáveis”1. Assim, admite-se que 
a insegurança alimentar no Brasil esteja condi-
cionada pela falta de acesso à alimentação, fator 
este que depende, predominantemente, da rela-
ção entre a renda e o preço dos alimentos2. 
A atenção permanente à importância da 
SAN, no Brasil e no mundo, nas interfaces nu-
trição – saúde - ciências sociais tornou relevante 
a busca por indicadores capazes de acompanhar 
a sua evolução, avaliar o impacto das interven-
ções e estabelecer comparações tempo-espacial3. 
No Brasil, pesquisadores de várias instituições 
validaram um método para a avaliação direta 
da SAN, denominada Escala Brasileira de Inse-
gurança Alimentar (EBIA)4. A validação da EBIA 
possibilitou contemplar as especificidades e as 
diversidades nacionais, tornando-se um instru-
mento aplicável tanto nas zonas rurais como 
nas urbanas5. Essa escala tem sido reconhecida 
como indicador sensível para detectar famílias 
em risco de insegurança alimentar6 e como um 
instrumento relevante para avaliar os efeitos das 
políticas públicas5.
Apesar de estudos mostrarem associação da 
insegurança alimentar com as condições sociais 
e econômicas, sua prevalência no Brasil apresen-
tou proporção maior em relação a outros pro-
blemas nutricionais como a desnutrição, com 
os quais podem não apresentar correlação7,8. As-
sim, a SAN deve ser considerada como medida 
importante para um melhor entendimento dos 
problemas de alimentação e nutrição que deve 
acompanhar a avaliação específica do estado nu-
tricional9. 
Em virtude dos argumentos anteriores e das 
consequências da insegurança alimentar e nu-
tricional, este estudo teve por objetivo apontar 
a prevalência de insegurança alimentar, assim 
como fatores associados, em diferentes cenários 
sociodemográficos no Brasil. 
Métodos
O estudo é uma revisão sistemática com metaná-
lise de artigos científicos sobre SAN desenvolvi-
dos no Brasil com a aplicação da EBIA. A iden-
tificação dos artigos de interesse foi realizada em 
04 de janeiro de 2014, utilizando-se as bases de 
dados SciELO (Scientific Electronic Library Onli-
ne), Lilacs (Literatura Latino-americana e do Ca-
ribe em Ciências da Saúde) e PubMed (National 
Library of Medicine, Bethesda, MD), a partir da 
palavra-chave pré-definida “Segurança Alimentar 
e Nutricional”. No caso do Pubmed foi acrescida 
a palavra-chave “Brazil”. A busca foi realizada nos 
idiomas português, inglês e espanhol, conside-
rando artigos publicados entre o período de 2004 
a 2013. Optou-se por estudos realizados a partir 
de 2004, pois a partir deste ano a EBIA ganhou 
maior visibilidade ao ser incorporada à Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
logo depois da sua validação neste mesmo ano. 
Numa segunda etapa, foram aplicados os cri-
térios de exclusão por meio da leitura dos títulos 
e resumos dos artigos, considerando inadequa-
dos para os objetivos propostos as pesquisas de 
avaliação de alimentos/sanitária, os estudos com 
animais, os artigos de revisão/reflexão/discussão 
teórica, aqueles que não utilizaram a EBIA e os 
que não descreveram a prevalência de inseguran-
ça alimentar. 
As listas de referências dos estudos seleciona-
dos foram utilizadas com o intuito de localizar 
artigos que não tivessem sido encontrados nas 
bases de dados. Esses artigos foram submetidos 
da mesma maneira aos critérios de inclusão e ex-
clusão.
Os artigos incluídos foram submetidos à lei-
tura e à sistematização dos resultados e, em se-
guida, agrupados em quatro categorias conforme 
a natureza de obtenção de suas respectivas amos-
tras: escolas/creches, serviços de saúde/benefi-
ciários do Programa Bolsa Família, populações 
em iniquidades sociais (comunidades indígenas, 
clientela da Pastoral da Criança, áreas de vulne-
rabilidade socioeconômica) e, por fim, estudos 
de base populacional representativos de cidades, 
regiões ou estados brasileiros. 
Foram calculadas para cada uma dessas qua-
tro categorias a média ponderada da prevalência, 
com respectivas amplitudes, de insegurança ali-
mentar, insegurança alimentar leve, inseguran-
ça alimentar moderada e insegurança alimentar 
grave pelos respectivos tamanhos amostrais. 
Calcularam-se, ainda, para os três primeiros ce-








anteriores para um intervalo de confiança de 
95% (IC95%), assumindo como prevalências de 
referência as encontradas nos estudos represen-
tativos de cidades, regiões ou estados brasileiros 
e na PNAD de 200910. A significância das diferen-
ças (p < 0,05) entre as frequências encontradas 
foi verificada por meio do teste Qui-quadrado.
Resultados
Foram identificados 546 estudos. Após a aplica-
ção dos critérios de exclusão, 27 artigos foram 
selecionados. Foram acrescidos quatro artigos a 
partir das listas de referências, totalizando 31 que 
tiveram seus resultados sistematizados. Desses, 
quatro envolveram amostras obtidas em creches/
escolas, seis foram com amostras procedentes 
de serviços de saúde/beneficiários do Programa 
Bolsa Família, quatro foram realizados com po-
pulações em iniquidade social e 17 foram clas-
sificados como de base populacional. O fluxo 
do número de estudos incluídos encontra-se na 
Figura 1.
Nos estudos com amostras obtidas em esco-
las/creches11-14, a insegurança alimentar (IA) os-
cilou de 46,6%14 a 64,5%12 com média ponderada 
de 61,8%. A insegurança alimentar leve (IAL), a 
moderada (IAM) e a grave (IAG) apresentaram 
médias ponderadas de 39,5%, 16,2% e 7,5%, res-
pectivamente. No que se refere aos estudos com 
amostras obtidas em serviços de saúde/benefici-
ários do Programa Bolsa Família15-20, a oscilação 
de IA foi de 72,0%17 a 88,0%20 e média ponderada 
de 76,6%. Para os diferentes graus de IA as mé-
dias ponderadas foram de 45,0%, 20,3% e 11,3% 
para IAL, IAM e IAG, respectivamente (Tabela 1). 
Naqueles estudos com amostras obtidas em 
populações em iniquidades sociais21-24, a maior 
prevalência de IA foi 88,2%21, em município de 
Pernambuco, e a menor de 75,5%23, em municí-
pios de Mato Grosso do Sul. As médias pondera-
das de IA, IAL, IAM e IAG foram de 87,2%, 23,2%, 
35,8% e 28,1%, respectivamente (Tabela 2).
Em relação aos estudos de base populacional 
representativos de cidades, regiões ou estados 
brasileiros25-41 encontrou-se que a IA oscilou de 
23,8%30 a 72,0%35. As médias ponderadas nesta ca-
tegoria foram de 25,9%, 12,9%, 8,6% e 4,2% para 
IA, IAL, IAM e IAG, respectivamente (Tabela 3).
Em geral, diversas variáveis demográficas e 
socioeconômicas foram analisadas pelos pesqui-
sadores nos seus estudos. Em termos proporcio-
nais, considerando a relação entre a quantidade 
de estudos que consideraram uma determinada 
Figura 1. Fluxograma utilizado para a sistematização 
de estudos sobre Segurança Alimentar e Nutricional 
realizados no Brasil com a utilização da Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar (2004-2013).
Planejamento metodológico: definição das bases de 
dados (SciELO, Lilacs e PubMed), das palavras-chave 
(Segurança Alimentar e Nutricional e Brazil), do 
período a ser pesquisado (01/01/2004-04/01/2014) e 
dos critérios de inclusão e exclusão.
Identificação dos estudos, segundo os critérios de busca 






Identificação dos estudos, segundo os critérios de busca 






Artigos selecionados para leitura e sistematização: 27
Estudos com amostras obtidas em 
populações em iniquidades sociais: 4
Artigos identificados e incluídos através da leitura 
das listas de Referências Bibliográficas dos artigos 
selecionados: 4
Total de artigos incluídos: 31
Estudos com amostras obtidas em 
escolas/creches: 4
Estudos com amostras obtidas em 
serviços de saúde/beneficiários do 
Programa Bolsa Família: 6
Estudos de base populacional 












variável e os que indicaram associação com a 
insegurança alimentar, a pior situação relaciona-
da à renda familiar foi a que apresentou maior 
proporção de associação (64,0% dos estudos), 
em 16 estudos11,20,23,25-29,32,33,35-37,39-41 de um total de 
2511,13,17-29,32-41. A seguir, a escolaridade do chefe 
do domicílio esteve associada à insegurança ali-
mentar em seis estudos20,26,27,35,37,40 de um total de 
Tabela 1. Prevalências de insegurança alimentar, segundo estudos publicados no período de 2004-2013, 
envolvendo amostras obtidas em instituições (escolas/creches e serviços de saúde/beneficiários do Programa 
Bolsa Família), no Brasil.







IA IAL IAM IAG




Creches públicas do 
estado da Paraíba
332 62,0 33,4 16,0 11,7 i) Análise bivariada
- Idade da mãe < 20 anos
- Tipo de moradia invadida
- Menor renda familiar per capita 
(SM)
- Participar do Programa Bolsa 
Família
ii) Análise multivariada




Escolas públicas de 
São Francisco do 
Conde (BA)
1307 64,5 42,5 15,9 6,1 - Não foi encontrada associação
Souza et al.13 Creches públicas 
estaduais de João 
Pessoa (PB)
250 59,6 32,4 18,0 9,2 -
Vieira et al.14 Duas escolas públicas 
de São Paulo (SP)
195 46,6 - - - - Não foi encontrada associação
Média ponderada
pelo tamanho amostral 
2084 61,8 39,5 16,2 7,5
Amostras obtidas em serviços de saúde/beneficiários do Programa Bolsa Família
Souza et al.15 Famílias beneficiárias 
do Programa Bolsa 
Família de Viçosa 
(MG)
243 72,8 47,3 10,7 14,8 Análise bivariada
- Escolaridade materna inferior a 
dez anos
- Domicílios com quatro ou mais 
indivíduos
- Presença de água tratada por 
filtração no domicílio
- Classe econômica da ABEP (E)
Silva et al.16 Famílias beneficiárias 
do Programa Bolsa 
Família de São José 
dos Ramos (PB)
177 76,2 - - - - Não foi encontrada associação
Dias et al.17 Famílias beneficiárias 
do Programa Bolsa 
Família e Cesta 
Cheia da Unidade 
de Saúde da Família 
São João Baptista 
do município de 
Petrópolis (RJ)









dez18-20,24,26,27,34,35,37,40 que utilizaram essa variável, 
ou seja, uma proporção de 60,0% dos estudos, 
sendo sempre as famílias com pior indicador as 
mais vulneráveis a estados de insegurança ali-
mentar.
As proporções de estudos que encontraram 
associação à insegurança alimentar também fo-
ram relevantes para as variáveis: i) região geo-
gráfica, com pior situação para a zona rural, em 
quatro estudos27-29,32 de sete27-33 que investigaram 
essa variável (57,1% dos estudos); ii) número de 
indivíduos no domicílio, sendo maior a proba-
bilidade de insegurança alimentar entre as famí-
lias com maior quantidade de indivíduos, em 10 
estudos15,18,20,23,25-27,29,35,40 de um total de 2111-20,23-
27,29,35,36,39-41 (47,6% dos estudos); iii) tipo de mo-
radia, em três11,37,39 de sete estudos11,13,16,26,37,39,41 
(42,8% dos estudos) que indicaram pior situação 
nos casos de moradia precária; iv) participação 
em programas de transferência de renda e/ou 











de Programa Bolsa 
Família de Toledo 
(PR)
421 74,6 44,9 23,8 5,9 i) Análise bivariada
- Trabalho informal ou desemprego 
do chefe do domicílio
- Presença de indivíduo menor de 
18 anos no domicílio
- Domicílios com 7 ou mais 
indivíduos
- Classe econômica da ABEP (D 
ou E)
ii) Regressão logística multivariada
- Trabalho informal ou desemprego 
do chefe do domicílio 
- Domicílios com mais de 5 
indivíduos





do Programa Bolsa 
Família e Cesta Cheia 
da Unidade de Saúde 
da Família Vila 
Felipe do município 
Petrópolis (RJ)
274 78,3 50,4 21,3 6,6 -
Aires et al.20 Um Centro de 
Saúde da Família de 
Maranguape (CE)
200 88,0 35,0 28,5 24,5 Análise bivariada
- Menor escolaridade do chefe do 
domicílio
- Maior número de indivíduos no 
domicílio
- Menor renda familiar
Média ponderada 
pelo tamanho amostral 
1487 76,6 45,0 20,3 11,3
IA: Insegurança Alimentar; IAL: Insegurança Alimentar Leve; IAM: Insegurança Alimentar Moderada; IAG: Insegurança Alimentar 
Grave; SM: Salário Mínimo; ABEP: Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa; ABIPEME: Associação Brasileira de Institutos 
de Pesquisa de Mercado. Observações: i) Figueroa Pedraza et al.11, Ribeiro-Silva et al.12, e Vieira et al.14 utilizaram outras variáveis 
explanatórias. Nesses estudos, amamentação total < 24 meses11, amamentação exclusiva < 6 meses11, asma12 e desnutrição infantil14 
representaram fatores associados à insegurança alimentar. ii) Silva et al.16 utilizaram outras variáveis explanatórias. Nesse estudo, 
o consumo alimentar inadequado da família representou um fator associado à insegurança alimentar: Dado indisponível no 












doação de alimentos, em três11,25,26 de sete estu-
dos11,16,23-26,39 (42,8% dos estudos) que mostraram 
famílias beneficiárias como as mais vulneráveis, 
foram outras variáveis que também apresenta-
ram proporções expressivas de associação com a 
insegurança alimentar. 
A escolaridade da mãe (quatro15,23,28,32 de 10 
estudos12,14,15,21-23,28,31-33); o sexo do chefe do do-
micílio (dois25,26 de seis estudos18,24,25,27,36,37); a 
idade da mãe (dois11,32 de seis estudos11,13,23,30,32,33); 
o local do domicílio (dois27,32 de 13 estu-
dos12,16-18,21,22,27-30,32,33,39); a coleta de lixo no domi-
cílio (um35 de oito estudos15-17,19,35,39-41) e o abas-
tecimento de água no domicílio (um39 de nove 
estudos15-17,19,26,35,39-41) foram outras variáveis que, 
também, mostraram-se associadas, nas análises 
bivariadas, à insegurança alimentar familiar. 
O controle adequado das variáveis de con-
fundimento foi conduzido em nove estu-
dos11,18,26,28,33,35,37-39. Considerando o conjunto 
desses estudos, a menor renda familiar11,26,35,37,39, a 
maior quantidade de indivíduos no domicílio18,35 
e o tipo de moradia precária37,39 foram as condi-
ções que se associaram à insegurança alimentar 
familiar em no mínimo dois. 
A Tabela 4 consolida os resultados encontra-
dos para as categorias de investigações analisa-
das. Observa-se que a maior prevalência de IA foi 
encontrada entre as populações em iniquidades 
sociais (87,2%). Da mesma forma apresentam-se 
os resultados relativos aos graus mais severos de 
IA, com prevalência de 35,8% para a IAM e de 
28,1% para a IAG ponderando as populações em 
iniquidades sociais. Assumindo-se a prevalência 
Tabela 2. Prevalências de insegurança alimentar, segundo estudos publicados no período de 2004-2013, 
envolvendo amostras obtidas em populações em iniquidades sociais, no Brasil.




Insegurança Alimentar (%) Associações estatísticas




em áreas de condições 
socioeconômicas 
precárias de Gameleira 
(PE)





Baixo Índice de 
Desenvolvimento 
Humano, São João do 
Tigre (PB) 




Aldeias Olho D’Água, 
Água Azul e Oliveiras 
dos municípios Dois 
Irmãos do Buriti e 
Sidrolândia (MS)
49 75,5 22,4 32,7 20,4 Análise bivariada
- Menor escolaridade da mãe
- Maior número de filhos por 
grupo familiar
- Maior número de 
indivíduos no domicílio




Clientela da Pastoral 
da Criança em região 
de alta vulnerabilidade 
social de São Paulo 
(SP)
83 88,0 44,6 27,7 15,7 -
Média ponderada pelo tamanho 
amostral 
1091 87,2 23,2 35,8 28,1
IA: Insegurança Alimentar; IAL: Insegurança Alimentar Leve; IAM: Insegurança Alimentar Moderada; IAG: Insegurança Alimentar 
Grave; SM: Salário Mínimo. Observações: Oliveira et al.21, Oliveira et al.22 e Fávaro et al.23 utilizaram outras variáveis explanatórias. 
No estudo de Faváro et al.23 o consumo alimentar inadequado das crianças representou um fator associado à insegurança 








de IA observada a partir dos estudos de base po-
pulacional de cidades, regiões ou estados no Bra-
sil (25,9%) como referência, verificou-se que a 
chance de uma família pertencente a populações 
segundo estudos publicados no período de 2004-2013, envolvendo amostras representativas de cidades, regiões 
ou estados no Brasil.








IA IAL IAM IAG
Lopes et al.25 Rio de 
Janeiro (RJ)
523 60,0 36,0 - - Análise bivariada
- Chefe do domicílio do sexo feminino 
- Maior número de indivíduos no 
domicílio - Presença de indivíduo menor 
de cinco anos no domicílio
- Receber auxílio de programas de doação 
de alimentos









363 51,8 28,7 14,3 8,8 i) Análise bivariada
- Raça/cor preta dos adolescentes
- Escolaridade do chefe do domicílio entre 
0-4 anos
- Domicílio com 7 ou mais indivíduos
- Ausência de tratamento de água do 
domicílio
- Participação em programa de 
transferência de renda
- Renda familiar ≤ ½ SM
ii) Regressão de Poisson
- Raça/cor preta do adolescente
- Chefe do domicílio com naturalidade 
mato-grossense 
- Ausência de tratamento de água no 
domicílio
- Renda familiar ≤ 1 SM






23877 29,8 12,7 11,5 5,6 Análise bivariada
- Domicílio chefiado por mulher
- Raça/cor indígena e preta/parda do chefe 
do domicílio
- Menor escolaridade do chefe do 
domicílio
- Maior número de indivíduos no 
domicílio
- Região geográfica do Brasil onde se 
localiza o domicílio (Norte e Nordeste)
- Domicílio localizado na zona rural
- Menor renda familiar per capita (SM)






3433 48,6 - - - i) Análise bivariada
- Raça/cor preta ou marrom da mãe
- Menor escolaridade da mãe
- Região geográfica do Brasil onde se 
localiza o domicílio (Norte) 
- Maior número de crianças no domicílio
- Menor renda familiar (em quartis)
ii) Regressão linear




















IA IAL IAM IAG








1529 40,8 26,6 9,4 4,8 Análise bivariada
- Idade do adolescente (15 anos)
- Raça/cor indígena e preta/parda do 
adolescente
- Menor escolaridade do adolescente 
(0-4anos)
- Região do Brasil onde se localiza o 
domicílio (Nordeste)
- Maior número de indivíduos no 
domicílio
- Menor renda familiar per capita (em 
quartis)





























10226 40,9 25,5 10,1 5,3 Análise bivariada
- Idade da mulher < 25 anos 
- Raça/cor preta ou marrom da mulher
- Menor escolaridade da mulher (0-4 
anos)
- Região geográfica do Brasil onde se 
localiza o domicílio (Norte)
- Domicílio localizado na zona rural
- Menor renda familiar (em quartis)









5000 35,8 23,0 8,0 4,8 Análise de Regressão






384 71,0 34,6 - - - Não foi encontrada associação
continua
Tabela 3. continuação
em iniquidades sociais estar em situação de inse-
gurança alimentar foi 18,67 vezes maior (IC95%: 
8,68-42,89). Amostras provenientes de escolas/
creches e de serviços de saúde/beneficiários do 
Programa Bolsa Família também apresenta-























402 72,0 39,0 21,0 12,0 i) Análise bivariada
- Menor escolaridade do chefe do 
domicílio
- Maior número de indivíduos no 
domicílio
- Ausência de coleta de lixo no domicílio
- Menor renda familiar per capita 
- Classificações inferiores da ABIPEME
ii) Regressão logística multinomial 
- Menor escolaridade do chefe do 
domicílio
- Domicílio com 5 e mais indivíduos 
- Ausência de filtro de água no domicílio
-Ausência de coleta de lixo no domicílio
- Menor renda familiar per capita (em 
reais)






621000 24,9 12,3 8,5 4,1 Análise bivariada
- Domicílios chefiados por idosos ou por 
pessoas de raça/cor negra/parda
- Famílias com 3 ou mais crianças.
- Famílias com alta densidade 
populacional por cômodo utilizado para 
dormir
- Domicílios com renda familiar per capita 





456 60,5 40,1 - - i) Análise bivariada
- Raça/cor preta ou parda do informante
- Esgotamento sanitário a céu aberto 
ii) Regressão logística politômica 
univariada
- Escolaridade do chefe abaixo do nível de 
ensino fundamental 
- Maior número de membros menores de 
5 anos no domicílio 
- Maior número de menores de 18 anos 
no domicílio 
- Família sem membro universitário 
- Casa de alvenaria inacabada ou de 
madeira/ zinco/papelão
- Renda familiar inferior a 2 SM 
iii) Regressão logística politômica 
- Maior número de pessoas por cômodo 
- Casa de alvenaria inacabada ou de 
madeira/zinco/papelão
- Renda familiar inferior a 2 SM 
continua
Tabela 3. continuação
(IC95%: 2,44-8,88) e 9,40 (IC95%: 4,77-19,16), 
respectivamente. Resultado similar foi observado 
quando considerados como referência os resulta-
























456 60,5 40,1 13,8 6,6 i) Análise bivariada
- Despesa familiar mensal com 
alimentação (em reais)
ii) Regressão logística politônica 
univariada 
- Maior chance de IA para cada 100 reais a 










4533 52,5 23,6 17,6 11,3 i) Análise bivariada
- Tipo de moradia precária
- Falta de acesso a serviços públicos 
- Menor renda familiar per capita (em 
reais)
ii) Regressão logística
- Tipo de moradia precária
- Falta de água permanente no domicílio








1085 53,8 31,4 16,1 6,3 Análise bivariada
- Menor escolaridade do chefe do 
domicílio     
- Maior número de indivíduos no 
domicílio
- Ausência de filtro de água no domicílio 
- Menor renda familiar per capita (SM)





195 52,0 33,0 11,8 7,2 Análise bivariada
- Menor escolaridade do idoso do 
domicílio
- Menor renda familiar (SM)
Média ponderada pelo 
tamanho amostral 
687781 25,9 12,9 8,6 4,2
IA: Insegurança Alimentar; IAL: Insegurança Alimentar Leve; IAM: Insegurança Alimentar Moderada; IAG: Insegurança Alimentar 
Grave; SM: Salário Mínimo; ABIPEME: Associação Brasileira de Institutos de Pesquisa de Mercado; PNAD: Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios; PNDS: Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde.
Observações: Rosa et al.27, Kac et al.29, Tsai et al.30, Gomes et al.31, Velasquéz-Melendez et al.32, Antunes et al.34, Pimentel et al.35, 
Panigassi et al.37 e Marín-Léon et al.41 utilizaram outras variáveis explanatórias. Nesses estudos, a hospitalização da criança nos 
últimos 12 meses27, o excesso de peso do adolescente29, o menor uso consistente de preservativo e a maior chance de corrimento 
vaginal na mulher30, a prática de aleitamento materno em crianças de 12- 24 meses31,
 
o hábito de fumar e a obesidade da mulher32, 
o menor consumo de energia, proteína e ferro pela criança34, as piores situações de estado nutricional infantil35 e o consumo 
alimentar inadequado do informante38,41 representaram fatores associados à insegurança alimentar. 
- : Dado indisponível no manuscrito ou análise não realizada.
Tabela 3. continuação
No que se refere aos graus mais severos de 
insegurança alimentar, observou-se que a chance 
de uma família pertencente a populações em ini-
quidades sociais estar em IAM foi 5,64 (IC95%: 
2,45-14,26) e 8,72 vezes maior (IC95%: 3,39-
26,82) quando comparadas às populações de 
base populacional de referência. Para os estudos 
de populações provenientes de serviços de saúde/
beneficiários do Programa Bolsa Família tam-
bém se encontraram maiores chances de IAM em 
relação às bases populacionais. Observou-se que 
a chance de populações em iniquidades sociais 
estarem em situação de IAG foi 9,24 vezes maior 








Tabela 4. Razões de Chances e Intervalos de Confiança de 95% (IC95%) de Insegurança Alimentar segundo diferentes categorias 
de amostras baseadas em estudos sobre segurança alimentar realizados no Brasil, no período de 2004 a 2013, assumindo como 







Base populacional do 
Brasil (PNAD, 2009)
Base populacional de 















Base populacional do Brasil (PNAD, 2009) 30,2 1 - -
Base populacional de cidades, regiões ou 
estados no Brasil
25,9 (72,0-23,8 = 48,2) - - 1
Escolas/creches 61,8 (64,5-46,6= 17,9) 3,78(2,03-7,16) <0,001* 4,61(2,44-8,88) <0,001*
Populações em iniquidades sociais 87,2 (88,2-75,5= 12,7) 15,34(7,22-34,78) <0,001* 18,67(8,68-42,89) <0,001*
Serviços de saúde/beneficiários do 
Programa Bolsa Família
76,6 (88,0-72,0= 16,0) 7,72(3,97-15,47) <0,001* 9,40(4,77-19,16) <0,001*
Insegurança Alimentar Leve
Base populacional do Brasil (PNAD, 2009) 18,7 1 - -
Base populacional de cidades, regiões ou 
estados no Brasil
12,9 (40,1-12,3= 27,8) - - 1
Escolas/creches 39,5 (42,5-32,4= 10,1) 2,83 (1,44-5,72) <0,001* 4,42 (2,11-9,83) <0,001*
Populações em iniquidades sociais 23,2 (44,6-17,8= 26,8) 1,27 (0,61-2,68) 0,603 1,99 (0,90-4,60) 0,096
Serviços de saúde/beneficiários do 
Programa Bolsa Família
45,0 (50,4-35,0 = 15,4) 3,46 (1,77-6,98) < 0,001* 5,43 (2,59-12,01) < 0,001*
Insegurança Alimentar Moderada
Base populacional do Brasil (PNAD, 2009) 6,5 1 - -
Base populacional de cidades, regiões ou 
estados no Brasil
8,6 (21,0-6,2 = 14,8) - - 1
Escolas/creches 16,2 (18,0-15,9 = 2,1) 2,97 (1,05-9,70) 0,040* 1,92 (0,75-5,21) 0,198
Populações em iniquidades sociais 35,8 (40,2-27,7 = 12,5) 8,72 (3,39-26,82) < 0,001* 5,64 (2,45-14,26) < 0,001*
Serviços de saúde/beneficiários do 
Programa Bolsa Família
20,3 (28,5-10,7 = 17,8) 3,89 (1,42-12,43) 0,005* 2,52 (1,03-6,65) 0,043*
Insegurança Alimentar Grave
Base populacional do Brasil (PNAD, 2009) 5,0 1 - -
Base populacional de cidades, regiões ou 
estados no Brasil
4,2 (12,0-3,7= 8,3) - - 1
Escolas/creches 7,5 (11,7-6,1 = 5,6) 1,65 (0,45-6,65) 0,567 2,08 (0,53-9,76) 0,373
Populações em iniquidades sociais 28,1 (36,9-15,7 = 21,2) 7,32 (2,62-25,48) < 0,001* 9,24 (3,04-37,86) < 0,001*
Serviços de saúde/beneficiários do 
Programa Bolsa Família
11,3 (24,5-5,9 = 18,6) 2,34 (0,72-8,94) 0,191 2,95 (0,84-13,17) 0,104
* Diferença estatisticamente significativa em relação à prevalência estimada a partir de estudos representativos de cidades, regiões ou estados no Brasil e 
da PNAD, 2009. PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
pulações de base populacional de cidades, regiões 
ou estados no Brasil e 7,32 vezes maior (IC95%: 
2,62-25,48) em relação aos resultados da PNAD.
Discussão
Nas últimas décadas, em várias partes do mundo, 
observou-se um aumento significativo das inves-
tigações sobre Segurança Alimentar, abordando 
tanto o diagnóstico das populações vulneráveis 











cias para a sua saúde e bem estar18. No Brasil, são 
vários os grupos de pesquisa que se preocupam 
com o tema. Dentre eles, destacam-se os que re-
alizam estudos sobre a qualidade do alimento e 
sobre o estado nutricional de grupos populacio-
nais. Entretanto, sugere-se ainda que as pesquisas 
sobre SAN no país precisam de maior dinamismo 
e integração entre os focos econômico e social42. 
A insegurança alimentar tem sido conside-
rada como um problema de saúde mundial26. 
Nos Estados Unidos, uma pesquisa envolvendo 
crianças e famílias de baixa renda, encontrou 
30,7% de insegurança alimentar43. Na Colôm-
bia, um estudo também conduzido com famílias 
de baixa renda observou 51,8% de insegurança 
alimentar44. Em estudo realizado envolvendo 
famílias com crianças de Quebec, no Canadá, e 
da Jamaica observaram-se prevalências de in-
segurança alimentar de 9,0% e 26,0%, respecti-
vamente45. No Brasil, a PNAD10 identificou que 
30,2% da população apresentava algum grau de 
insegurança alimentar. Por meio dos resultados 
sistematizados no presente trabalho, ressalta-se 
que a condição das famílias de amostras prove-
nientes de escolas/creches, de serviços de saúde/
beneficiários do Programa Bolsa Família e de 
caracterização em iniquidade social é pior à de 
outros países43-45 e do Brasil10. Esses achados são 
alarmantes e evidenciam que, apesar dos avanços 
observados na diminuição das desigualdades no 
Brasil, ainda é grande o contingente de pessoas 
que vivem em situação de insegurança alimentar, 
com desigualdades regionais e de outras índoles 
como de cor/raça, faixa etária, faixa de renda e 
localização urbano vs. rural, que implicam em 
importantes desafios46. 
Na linha de pensamento anterior, tomando 
como exemplo a média ponderada de insegu-
rança alimentar para os estudos com amostras 
obtidas em populações em iniquidades sociais 
(87,2%), que podemos considerar muito alta, 
deve ser reforçada a questão do acesso inadequa-
do e insuficiente aos alimentos como consequ-
ência, principalmente, das desigualdades socio-
econômicas existentes na sociedade brasileira15. 
Análise similar deriva das outras categorias con-
sideradas que, também, podem ser caracterizadas 
pela vulnerabilidade socioeconômica ao consi-
derar que tanto os beneficiários de escolas/cre-
ches públicas20 quanto os dos serviços públicos 
de saúde/Programa Bolsa Família47 representam 
classes sociais inferiores. No sentido específico 
dos programas de transferência de renda, revisão 
recente da literatura destacou a impossibilidade 
desses programas, apenas com as suas ações, re-
solverem o problema da pobreza e da inseguran-
ça alimentar48. 
As populações em iniquidades sociais do pre-
sente estudo, assumidas como as de maior grau 
de pobreza, apresentaram maiores chances de 
insegurança alimentar moderada e grave, justi-
ficando o contexto de vulnerabilidades do pon-
to de vista da segurança alimentar e nutricional 
(acesso a terra, água, bens e serviços públicos, 
condições dignas de moradia e consumo de ali-
mentos) associado à pobreza47. Estudos de abran-
gência nacional10,49, semelhantemente, têm indi-
cado maior prevalência de insegurança alimentar 
moderada e grave entre as famílias mais pobres. 
A insegurança alimentar é reconhecida como 
um fenômeno complexo e multidimensional de 
determinação multicausal36,50,51. Nesse sentido, os 
fatores que determinam a situação alimentar de 
uma população apresentam naturezas distintas, 
entre as quais a econômica, a psicossocial, a ética, 
a política e a cultural52. No presente trabalho, a 
renda familiar foi a variável que se apresentou em 
maior quantidade de vezes associada significati-
vamente à insegurança alimentar entre os estudos 
analisados. De maneira coerente, os resultados da 
PNAD10 evidenciaram que quanto menor for o 
rendimento mensal domiciliar per capita, maior 
a proporção de domicílios com insegurança ali-
mentar. Esses resultados apresentam ainda maior 
relevância apreciando as evidências sobre a pro-
porção significativa da renda total que é utilizada 
para a alimentação53. Do ponto de vista metodo-
lógico, esses achados também são relevantes, pois 
destacam a utilidade da medição da insegurança 
alimentar por meio da EBIA para o monitora-
mento da iniquidade, podendo complementar 
um conjunto de indicadores sociais ou, mesmo 
de forma isolada, identificar grupos com vulne-
rabilidade social, como relatado anteriomente37.
A contribuição da quantidade de indivíduos 
no domicílio na insegurança alimentar explicada 
em estudos brasileiros de âmbito nacional8,54 foi, 
igualmente, sistematizada no presente trabalho. 
Essa relação pode ser explicada pelo fato de famí-
lias grandes necessitarem de mais recursos para 
a compra de alimentos, o que normalmente não 
acompanha o crescimento familiar18.
Entre os estudos analisados, o tipo de moradia 
foi a outra condição que mostrou com maior força 
sua importância na determinação da insegurança 
alimentar, o que pode estar atrelado aos fatores so-
cioeconômicos e aos determinantes demográficos 
que influenciam esta condição37. Neste sentido, 
deve-se ressaltar, ainda, que as moradias inaca-








aos seus ocupantes e favorecem o surgimento de 
doenças entre os indivíduos mais vulneráveis55. A 
qualidade da habitação relaciona-se com a segu-
rança alimentar na medida em que contribui para 
o aproveitamento biológico do alimento, evitando 
a proliferação de inúmeras doenças56. 
Os resultados do presente estudo somam-se 
aos de revisão anterior que sistematizou a relação 
da insegurança alimentar com indicadores so-
ciais, como menor renda e escolaridade, ausência 
de vínculo empregatício e saneamento básico7. 
Esses fatores representam, também, as principais 
condições relacionadas com problemas de cresci-
mento linear entre as crianças brasileiras meno-
res de cinco anos, numa conjuntura na qual esses 
dois eventos, apesar de distintos, apresentam-se 
associados e com determinação social8. 
Com base nos dados aqui analisados, con-
siderando tanto as frequências de insegurança 
alimentar nos diferentes cenários sociodemo-
gráficos analisados, quanto os fatores associados, 
evidencia-se, claramente, a determinação social 
da insegurança alimentar no Brasil. Devido à 
composição da insegurança alimentar como pro-
blema de grave significância populacional e de 
conotação socioeconômica, reforça-se a atenção 
prioritária que deve merecer por parte das dife-
rentes instâncias governamentais do país, com 
a efetivação de políticas públicas de combate à 
fome e à miséria.
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